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A República Argentina concentrou a agenda da Segunda Reunião na Resolução AG/RES. 2348 (XXXVII-O/07), “Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas e Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”, considerando ademais os numerosos consensos adotados pelos países do hemisfério em cúpulas presidenciais e em reuniões ministeriais, em particular a REMJA, assim como em outros diálogos políticos e/ou eventos de caráter multilateral (tanto regional como extra-regional), tendo como quadro conceptual de referência o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra a Delinqüência Organizada Transnacional e outros instrumentos jurídicos internacionais relevantes para a matéria. Também levou em conta os compromissos contraídos na Cúpula do Milênio e na Cúpula Mundial de 2005 com relação à elaboração e aplicação de medidas eficazes para combater e eliminar todas as formas de tráfico de pessoas e melhorar as medidas existentes, a fim de acabar com a demanda de vítimas do tráfico e proteger essas vítimas.
/

A República Argentina favorece combater o delito do tráfico de pessoas com base num enfoque integral e interdisciplinar que leve em conta: a) as diversas modalidades de tráfico (com fins de prostituição, turismo sexual e outras formas de exploração sexual; trabalhos ou serviços forçados; escravidão e práticas análogas a esta; servidão e extração de órgãos); b) a promoção do enfoque de direitos humanos e das perspectivas de gênero e idade; c) a prevenção do tráfico e a persecução de seus responsáveis (autores, cúmplices, intermediários); d) a proteção, a assistência integral e o respeito irrestrito dos direitos humanos das vítimas; e) a medição de resultados e implementação de indicadores de gestão; f) o fortalecimento institucional e da cooperação internacional, em particular do diálogo político e cooperação entre países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas, a facilitação do intercâmbio de informações e experiências, o estabelecimento e melhoramento dos registros estatísticos na matéria, a promoção de programas e atividades de capacitação e treinamento e o favorecimento de uma ampla articulação interinstitucional a fim de viabilizar, bem como identificar, as ferramentas mais eficazes para prevenir e combater o tráfico de pessoas, proteger e assistir suas vítimas.


Para avançar nesta linha, a Argentina incluiu na agenda desta Segunda Reunião a  seguinte metodologia de trabalho:

I.
Plenária de quarta-feira, 25 de março (manhã)

Tema: Revisão do progresso alcançado pelos Estados membros da OEA na implementação e/ou aplicação das Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em Margarita em 2006.

Fundamento: 

· Resolução AG/RES.2348 (XXXVII-O-07), parágrafos 2 e 3 d), na qual se incentiva os Estados membros a tomar as medidas necessárias para implementar, conforme apropriado, as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, solicitando à Secretaria-Geral a revisão do progresso alcançado na aplicação das mesmas.

Metodologia de trabalho:


Os Estados membros e a OEA informariam sobre os principais avanços e boas práticas em matéria de implementação das conclusões e recomendações subscritas em Margarita. 


Seria ótimo que todas as apresentações fossem feitas com um enfoque integral e interdisciplinar, no contexto do respeito aos direitos humanos das vítimas, assim como a prevenção, persecução e erradicação do delito.


De modo que todas as delegações possam contar com espaço suficiente para efetuar sua apresentação, sugere-se que os relatórios nacionais sejam entregues com certa antecedência por escrito a fim de serem distribuídos como documentos oficiais da Segunda Reunião e que na Plenária somente se exponham os aspectos do relatório que cada delegação considere relevantes, mediante a utilização de power point ou vídeos.


Seria recomendável que os Estados membros da OEA apresentem informes sobre:

· Avanços legislativos nacionais, em particular leis específicas que incluam medidas de prevenção, persecução e proteção.

· Normas e reformas de substância e processais, a fim de constatar a presença ou ausência de elementos relativos a: 

· tipificação: seria conveniente indicar se compreende ou não todas as práticas mencionadas no Art. 3 do Protocolo de Palermo; se contempla circunstâncias agravantes, a tentativa de tráfico, a participação como cúmplice e a organização ou direção de outras pessoas para a realização de um delito tipificado no Protocolo; a participação ou cumplicidade do setor público no tráfico de pessoas ou em atos conexos de exploração; 

· responsabilidade administrativa, civil e penal das pessoas jurídicas; 

· apreensão de bens e lucros do tráfico, indicando se o produto apreendido foi utilizado em beneficio das vítimas do tráfico de pessoas (VTP); 

· sistemas especiais de proteção a vítimas e testemunhas do tráfico de pessoas;  

· função das promotorias e defensorias para atender VTP; 

· concessão de asilo e residência migratória a VTP; 

· intervenção da justiça federal ou provincial/estadual;

· concessão de autorização e funcionamento de empresas que possam servir para encobrir o tráfico de pessoas (por exemplo, agências de matrimônio, de emprego ou de viagem, hotéis ou serviços de acompanhantes); 

· disposições para proteger a vítima, que compreendam a proteção a respeito da deportação sumária ou repatriação (aplicação do princípio de non refoulement);

· disposições relativas a que as VTP recebam assistência e informação jurídica em um idioma que entendam, assim como assistência social adequada e suficiente para atender suas necessidades imediatas;

· direito das VTP de interpor ações civis contra os traficantes;

· outras disposições jurídicas de caráter administrativo, civil ou penal.

· Adoção de estratégias, planos e programas nacionais.

· Assinatura de acordos bilaterais e multilaterais, assim como convênios e outras medidas no âmbito dos processos de integração regional.

· Criação de organismos competentes na matéria, incluindo a coordenação com províncias e municípios, assim como instâncias de coordenação binacional ou regional.

· Criação de unidades específicas dentro das forças de segurança e policiais, juizados, promotorias, serviços públicos de saúde e hospitais, entre outras.

· Realização de pesquisas, estatísticas, estudos, diagnósticos, campanhas de sensibilização e capacitação, entre outras.

II.
Espaço da Sociedade Civil (quarta-feira, 25 de março, à tarde)

Objetivo: Fornecer insumos para os Grupos de Trabalho Técnicos 1 e 2.

Metodologia de trabalho:


As organizações da sociedade civil apresentariam e entregariam às delegações nacionais um documento consensuado na Reunião Preparatória que contenha propostas de recomendações a fim de que os Grupos de Trabalho Técnicos 1 e 2 contem com insumos sobre os temas ou eixos propostos para que esses grupos abordem. Depois da apresentação, as delegações nacionais contariam com um tempo para fazer perguntas aos representantes da sociedade civil.


As propostas de recomendações que a sociedade civil submeter à Plenária deveriam levar em conta todas as modalidades do tráfico de pessoas, quer dizer, com fins de prostituição, turismo sexual e outras formas de exploração sexual; trabalhos ou serviços forçados; escravidão ou práticas análogas a esta; servidão e extração de órgãos. Também deveriam abranger os seguintes temas: prevenção, persecução, administração da justiça, proteção, assistência integral a vítimas, cooperação institucional e fortalecimento institucional, com especial ênfase na situação de mulheres, crianças e adolescentes.

III
Intervenção de Organismos Internacionais e Peritos Convidados (quarta-feira, 25 e quinta-feira, 26 de março)

Objetivo: Fornecer insumos para os Grupos de Trabalho Técnicos 1 e 2.

Metodologia de trabalho:


Estão previstos dos tipos de intervenções:

· Organismos especializados da OEA, ONU, UE, OSCE e peritos acadêmicos


Esta intervenção tem como finalidade que organismos e peritos convidados apresentem avanços, boas práticas, seu conhecimento técnico-teórico e/ou seu know-how, a fim de que os Grupos de Trabalho Técnicos 1 e 2 possam contar com ferramentas e/ou elementos suficientes para poder acordar normas, princípios comuns ou linhas de ação sobre os temas ou eixos propostos para que esses grupos abordem. Para isso, seriam convidados funcionários de organismos especializados, tanto da OEA como da ONU, UE e OSCE, assim como peritos acadêmicos, a fim de que apresentem “concept-papers” e/ou relatórios sobre os temas ou eixos propostos para cada um dos Grupos de Trabalho.


Depois das intervenções, as delegações nacionais contariam com um tempo para fazer perguntas ao painel.

· Intervenção de organismos e instituições de assistência técnico-financeira


Esta intervenção tem como finalidade que os Estados membros da OEA conheçam exemplos concretos de modelos e mecanismos de assistência técnico-financeira, em especial programas, projetos, linhas de ação e de financiamento sobre tráfico de pessoas. Além disso, apresentariam seu conhecimento técnico-teórico e/ou seu know-how, a fim de que os Grupos de Trabalho Técnicos 1 e 2 possam contar com insumos sobre os temas ou eixos propostos para que esses grupos abordem. Para isso, organismos e instituições específicas (tais como BID, G/TIP, AENEAS, Fundação Riky Martin, entre outros) seriam convidados a mostrar sua oferta e trabalho a fim de que os países, seja de maneira individual ou associada, possam ter acesso a esse tipo de cooperação com o objetivo de formular e pôr em prática diferentes estratégias de luta contra o tráfico de pessoas. 


Depois das intervenções, as delegações nacionais contariam com um tempo para fazer perguntas ao painel.

IV.
Grupos de Trabalho Técnicos (quinta-feira, 26 de março)


A Argentina incluiu na agenda desta Segunda Reunião a formação de dois Grupos de Trabalho Técnicos (GTT) por considerar que isso ajudaria não só a fortalecer as instituições e apoiar os avanços alcançados sob a perspectiva técnico-temática, mas a implementar políticas de diversa índole de forma conjunta. Nesse sentido, a Argentina é da opinião que a cooperação internacional e a abordagem da problemática de uma perspectiva multidisciplinar, interinstitucional, intergovernamental e transnacional é a única forma de enfrentar o tráfico.


Os temas dos GTT 1 e 2 foram trabalhados de maneira transversal, no entendimento de que constituem ferramentas fundamentais para alcançar um cenário internacional harmônico e articulado. 

Os pontos detalhados adiante pretendem avançar nesta linha.

Objetivos gerais dos GTT 1 e 2:

· Diligenciar, como parte do enfoque integral de combate ao tráfico de pessoas no hemisfério, para que as medidas legislativas, administrativas e de outra índole adotadas, aplicadas e/ou reforçadas, tanto no âmbito nacional como no regional, incluam as perspectivas de direitos humanos, gênero e idade.

· Aprofundar a efetiva aplicação da Convenção das Nações Unidas contra a Delinqüência Organizada Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças como ferramenta específica, acessível e eficaz para todos os países do hemisfério em matéria de luta contra o tráfico de pessoas. 

· Compatibilizar e/ou harmonizar as legislações nacionais contra o tráfico de pessoas, estabelecendo normas comuns em matéria de prevenção, persecução e processo dos responsáveis pelo tráfico (autores, cúmplices, intermediários), de assistência integral a suas vítimas e sua proteção tanto em países de origem como de trânsito e destino, incluindo elementos que atendam as necessidades especiais de mulheres, crianças e adolescentes vítimas do tráfico de pessoas.

· Intercambiar informação sobre práticas ótimas e compartilhar experiências bem-sucedidas na luta contra o tráfico de pessoas no Hemisfério.

· Estabelecer medidas de ação concretas para empreender iniciativas coordenadas e integradas na luta contra o tráfico de pessoas no Hemisfério.

· Determinar as melhores formas de cooperação para monitorar, prevenir e combater as redes de tráfico e os perpetradores deste delito, estabelecendo protocolos, redes de informação e pontos de contato temáticos para melhorar a comunicação e os mecanismos de cooperação e de colaboração entre os Estados membros da OEA.

· Criar mecanismos de cooperação internacional para atender as necessidades de proteção e assistência integral às pessoas que foram vítimas do tráfico, especialmente mulheres, crianças e adolescentes, fortalecendo as medidas de prevenção, desestímulo e redução da demanda, sensibilização e conscientização.

· Gerar atividades que promovam o fortalecimento institucional e o desenvolvimento da capacidade das autoridades competentes.

· Intercambiar experiências sobre obstáculos encontrados, especialmente na implementação dos planos de trabalho, coleta de estatísticas e medição do êxito.

· Promover o melhoramento dos mecanismos de comunicação, intercâmbio de informações, coordenação e cooperação internacional, intergovernamental e interinstitucional para abranger e abordar todas as etapas, aspectos ou facetas do tráfico de pessoas.

· Promover mecanismos para reunir e melhorar a qualidade e quantidade da informação e das estatísticas sobre o tráfico de pessoas nas Américas, incluindo a desagregação de dados segundo o tipo de tráfico, idade e gênero;

· Formular mecanismos de supervisão que contemplem indicadores de gestão, a fim de avaliar o impacto das medidas implementadas. 

Resultados previstos:

Um documento de conclusões e recomendações nas áreas de persecução, administração da justiça, prevenção, proteção e assistência integral a vítimas, cooperação internacional e fortalecimento institucional.

Grupo de Trabalho Técnico 1:

Tema: Persecução do delito de tráfico de pessoas, administração da justiça e estratégias de cooperação internacional e fortalecimento institucional.

Fundamento:

· Conclusões das REMJA-VI, REMJA-VII e Resolução AG/RES.2348 (XXXVII-O-07), na qual se reitera o compromisso de combater o delito do tráfico de pessoas, com base num enfoque integral que leve em conta a persecução dos autores do tráfico e o fortalecimento da cooperação internacional na matéria, e se incentiva os Estados membros a implementar, conforme apropriado, as conclusões e recomendações da Reunião de Margarita;

· Resolução AG/RES 2256 (XXXVI-0/06), na qual se expressa o “compromisso assumido pelos Estados membros de melhorar a capacidade para identificar, investigar, processar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças …”(…), que “o tráfico de pessoas ocorre dentro e através das fronteiras nacionais” (…), manifestando: a) “a necessidade de fortalecer a resposta, em nível interno e hemisférico, contra o tráfico de pessoas, incluindo, quando necessário, a emenda de leis e políticas internas, com vistas a desenvolver ações de prevenção e combate eficazes ao tráfico, especialmente de mulheres e crianças”; b) “que a OEA e seus Estados membros elaborem estudos e diagnósticos multidisciplinares necessários para analisar e compreender as causas e conseqüências, tanto sociais como econômicas, relacionadas com o fenômeno do tráfico de pessoas, que incluam as forças de demanda, modus operandi das redes criminais, o movimento dos ganhos auferidos com o tráfico e a maneira pela qual se relaciona com outras atividades econômicas lícitas ou ilícitas, o circuito da renda e os impactos”; c) “integrar esforços dos Estados membros na luta contra o tráfico de pessoas com outras frentes de combate à criminalidade organizada transnacional, que inclua, em particular, medidas para combater a lavagem de dinheiro; d) “implementação de medidas tais como o rastreamento, a apreensão e o confisco dos bens gerados pelo delito, como instrumentos essenciais de uma política regional de repressão ao tráfico de pessoas, na medida do permitido pelo seu ordenamento jurídico interno”; e) “estabelecer acordos bilaterais e multilaterais para o intercâmbio de informação sobre antecedentes penais de pessoas que hajam sido condenadas pelo delito de tráfico de pessoas e por delitos que guardem relação com o tráfico”; e f) “fortalecer mecanismos expeditos de cooperação entre os Estados membros em investigação judicial e assistência jurídica mútua”.

· Decisão revisada da IV Conferência das Partes (CTOC/COP/2008/L3/Rev. 2), na qual se solicita aos Estados Partes que “adotem ou reforcem medidas, inclusive por meio da cooperação bilateral ou multilateral, para melhorar a capacidade dos organismos encarregados de fazer cumprir a lei de cooperar nas investigações sobre o tráfico de pessoas”, bem como que “elaborem, se for necessário, instrumentos para melhorar a cooperação entre os organismos encarregados de fazer cumprir a lei nas esferas da coleta de dados e das comunicações, entre outras”.

· Resolução A/RES/63/194, na qual se “reconhece a importância de dispor de dados comparáveis desagregados por tipo de tráfico de pessoas, sexo e idade e de reforçar a capacidade dos países para reunir, analisar e apresentar esses dados”. 

· Resolução 7/29 do Conselho de Direitos Humanos, na qual se exorta os Estados a que “aumentem a cooperação em todos os níveis para impedir o estabelecimento de redes que se dediquem ao tráfico de crianças e desarticular as que tenham sido estabelecidas”. 

· Relatório do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre Tráfico de Mulheres e Meninas (A/63/215), no qual se recomenda aos Estados “seguir celebrando e aplicando acordos bilaterais e multilaterais e programas de cooperação a fim de favorecer a eficácia da ação em todos os âmbitos, incluindo o cumprimento da lei e o julgamento, (…) a criação de capacidade (…) e intercambiar informações e boas práticas na luta contra o tráfico”.

Quadro conceptual


Uma aplicação efetiva dos instrumentos internacionais e regionais, assim como os compromissos políticos contraídos pelos países em cúpulas e reuniões multilaterais, requer que as normas nacionais, as políticas, procedimentos e práticas estejam harmonizadas com os princípios e normas internacionais e que estes sejam incluídos em planos e programas tanto nacionais como regionais. Uma questão de importância é que as normas sejam realmente aplicadas, ou seja, que gerem os mecanismos necessários para seu cumprimento e que nunca estabeleçam previsões para as vítimas que tenham um impacto adverso ou contrário a seus interesses e direitos. 


A proteção dos direitos humanos das vítimas do tráfico de pessoas é um princípio fundamental nos esforços para combater este delito. Um sistema penal que respeite os direitos humanos teria que perseguir, deter e punir os agressores e, ao mesmo tempo, proteger e defender os direitos e integridade das vítimas. Além disso, os Estados devem velar pelo cumprimento íntegro dos direitos humanos de agressores e vítimas durante todo o procedimento. Um sistema de justiça que respeito os direitos humanos dos que infringem a lei também favorece a justiça social e a prevenção de condutas delituosas. Por outro lado, o enfoque de direitos a respeito das vítimas implicará levar em consideração este caráter, a fim de adotar medidas processuais que não atentem novamente contra sua integridade e seus direitos.


Para uma adequada persecução do delito de tráfico, será fundamental saber distinguir e identificar os atores e responsáveis pelo tráfico, de um lado, e suas vítimas, de outro. Por este motivo, as forças de segurança e policiais, os funcionários da imigração, inspetores de trabalho, juízes, promotores e outros atores envolvidos na detecção, detenção e processo de migrantes irregulares devem estar suficientemente capacitados e preparados para identificar corretamente as vítimas do tráfico de pessoas, especialmente quando se trate de crianças e adolescentes. 


Para uma aplicação efetiva da lei, são necessárias investigações especializadas e diligentes do tráfico de pessoas e das diferentes condutas conexas. Dada a natureza oculta do tráfico, suas vítimas não poderão ser liberadas nem os responsáveis castigados sem uma investigação proativa e exaustiva de cada um dos casos. Levando em conta a existência de diferentes modalidades do tráfico de pessoas e a rápida evolução deste delito, são necessárias técnicas modernas e sofisticadas de investigação. Ademais, o pessoal responsável pelas atividades de investigação deverá estar suficientemente preparado, com atualizações permanentes em sua formação.
Objetivos específicos:
· Intercambiar informação sobre estratégias implementadas com êxito nos Estados membros da OEA em matéria de persecução do tráfico de pessoas.

· Analisar problemas associados com a investigação, o processo contra traficantes, a administração da justiça, o processo judicial, a proteção de vítimas e testemunhas, o controle migratório e o controle de trabalho, entre outras.

· Examinar a promoção da medição de resultados (indicadores de gestão), procedimentos e protocolos de investigação proativa, operações conjuntas, etc.

· Explorar mecanismos de cooperação penal, policial, judicial e fiscal.

· Examinar estratégias de capacitação e fortalecimento institucional.

Metodologia de trabalho:


O GTT 1 se reuniria na quinta-feira, 26 de março, pela manhã. Seria dirigido por um Presidente ou Coordenador (eleito entre os países membros), podendo os organismos internacionais e peritos convidados participar na qualidade de assessores técnicos.


Este Grupo contaria com os insumos fornecidos pela sociedade civil, os painéis de “Modelos de fortalecimento institucional extracontinentais” e “Modelos e mecanismos de assistência técnico-financeira” e a “intervenção de organismos internacionais e peritos convidados” em relação ao tema específico deste Grupo. Alguns países poderiam apresentar suas experiências e/ou boas práticas sobre os eixos propostos para que o GTT 1 aborde.


No debate e análise dos diferentes temas, deve-se levar em conta todas as modalidades do tráfico de pessoas, ou seja, com fins de prostituição, turismo sexual e outras formas de exploração sexual; trabalhos ou serviços forçados; escravidão ou práticas análogas a esta; servidão e extração de órgãos. Também deverão ser incluídas as perspectivas de idade e gênero.

Temas ou eixos propostos para o GTT 1:


Este Grupo se dedicaria a aprofundar dois temas específicos (persecução e administração da justiça) e dois transversais (cooperação internacional e fortalecimento institucional). 


Em matéria de persecução e administração da justiça, serão examinadas as estratégias implementadas pelos Estados membros da OEA na matéria, analisando, em particular, os problemas associados com a investigação, a persecução e o processo de seus responsáveis e o procedimento penal. Nesse sentido, propõe-se desenvolver os seguintes temas:

· Enfoque de direitos humanos: Propõe-se acordar normas sobre justiça penal e procedimentos sob uma perspectiva de direitos. A proteção dos direitos humanos deve estar vigente em todas as fases de persecução do delito. Sob esta perspectiva, não se deve culpabilizar ou criminalizar a vítima, mas quem cometeu o delito.

· Medição de resultados e indicadores de gestão: Propõe-se incorporar à agenda a medição de resultados através dos indicadores de gestão baseados em normas compartilhadas.
.

· Promoção de procedimentos e protocolos de investigação proativa: Este tópico pretende avançar no debate sobre procedimentos e protocolos de investigação, concluindo na armação de modelos de ação baseados nas metodologias mais avançadas no tema. 

· Identificação dos responsáveis e das vítimas: Para uma adequada persecução do tráfico, é fundamental saber distinguir e identificar os atores e responsáveis pelo tráfico e suas vítimas.

· O papel da vítima como testemunha no processo criminal: Sugere-se acordar diretrizes para situações nas quais as vítimas participam do processo judicial na qualidade de testemunhas.

· Desafios e práticas ótimas no julgamento e extradição de traficantes: Este tema inclui o debate e posterior seleção dos melhores mecanismos em matéria de julgamento e extradição dos autores do delito do tráfico. 

· Controles migratórios: Este tópico pretende avançar no debate das metodologias de controle mais adequadas para tornar mais eficiente o resultado, a fim de obter maior proteção para as possíveis vítimas do tráfico, com especial ênfase no tema dos menores, sem prejuízo da aplicação de mecanismos que agilizem o tempo gasto.

· Supervisão e controle laboral: Propõe-se explorar mecanismos para fomentar políticas interinstitucionais de supervisão e controle nos centros de trabalho com o fim de evitar a exploração laboral e proteger os direitos dos trabalhadores migrantes.


Em matéria de cooperação internacional e fortalecimento institucional (incluídos os blocos de integração e os processos consultivos regionais), o GTT 1 se dedicaria a acordar um conjunto de normas ou princípios comuns em áreas como investigação, persecução e administração da justiça, o que permitiria aos países de origem, trânsito e destino estar mais bem preparados para combater o delito do tráfico de pessoas. Nesse sentido, propõe-se desenvolver os seguintes temas:
· Promover a articulação intergovernamental e interinstitucional a fim de identificar ferramentas eficazes para investigar, combater o tráfico de pessoas, processar e extraditar seus responsáveis.

· Estabelecer procedimentos de cooperação ou mecanismos de colaboração interinstitucional para facilitar a rápida identificação das vítimas, incluindo o intercâmbio de informação sobre sua nacionalidade e o direito à residência.

· Analisar experiências de colaboração, coordenação e cooperação, mediante a assinatura de instrumentos bilaterais ou multilaterais de caráter intergovernamental, tendentes a proteger e ajudar as vítimas do tráfico de pessoas, realizar diagnósticos, campanhas de prevenção e informação, estabelecer comitês regionais e comitês técnicos binacionais, entre outros. 

· Estabelecer procedimentos de cooperação entre Estados, antes, durante e depois do processo judicial, ou fortalecer os existentes, em matéria de investigações e processos judiciais relativos ao tráfico de pessoas e delitos conexos, em particular através da utilização de metodologias comuns de investigação e persecução dos delitos e a realização de investigações conjuntas;

· Analisar experiências de cooperação, tanto em áreas fronteiriças como entre países não limítrofes, em investigação policial, identificação de vítimas e processamento penal.

· Explorar fórmulas para adotar normas, princípios ou protocolos de intervenção e indicadores de medição comuns a fim de aumentar a cooperação judicial e policial no hemisfério.

· Criar uma rede de pontos focais temáticos e estabelecer protocolos e pontos de contato entre os Estados membros para melhorar as redes de comunicação e os mecanismos de cooperação.

· Explorar mecanismos para melhorar a qualidade e a quantidade da informação. Analisar experiências existentes ou em processo de desenvolvimento na região e no exterior;

· Explorar fórmulas para melhorar os registros estatísticos na matéria, levando em conta as necessidades de proteção da informação, que contemple: os perfis das vítimas e dos traficantes, o modus operandi das redes, as modalidades ou fins de exploração, os mapas de rotas, entre outros.

· Formular estratégias de capacitação nacionais e articuladas entre países de origem, trânsito e destino, dirigidas aos agentes das diferentes áreas de governo, incluindo as forças de segurança e policiais, juízes, promotores, funcionários da imigração, inspetores de trabalho, parlamentares, assim como outros atores envolvidos na investigação, detecção, detenção e processo dos responsáveis pelo tráfico e na identificação de vítimas.

· Identificar dificuldades e explorar mecanismos de assistência técnico-financeira, em particular programas, linhas de ação e de financiamento sobre tráfico de pessoas a fim de buscar uma efetiva aplicação do Art. 30 da Convenção da ONU contra a Delinqüência Organizada Transnacional (aplicação da Convenção mediante o desenvolvimento econômico e a assistência técnica)

Grupo de Trabalho Técnico 2: 

Tema: Prevenção do delito de tráfico de pessoas e proteção e assistência integral às vitimas, com particular ênfase na situação de mulheres, crianças e adolescentes, incluindo estratégias de cooperação internacional e fortalecimento institucional.

Fundamento:
· Convenção sobre os Direitos da Criança e seu Protocolo Facultativo relativo à venda de crianças, prostituição infantil e utilização de crianças na pornografia.

· Conclusões da REMJA-VI e REMJA-VII e Resolução AG/RES.2348 (XXXVII-O/07), na qual se reitera o compromisso de combater o delito do tráfico de pessoas, com base num enfoque integral que leve em conta a prevenção do tráfico, a proteção, a assistência e o respeito aos direitos humanos das vítimas do tráfico e se incentiva os Estados membros a implementar, conforme apropriado, as Conclusões e Recomendações da Reunião de Margarita;

· “Princípios e Diretrizes Recomendados sobre os Direitos Humanos e o Tráfico de Pessoas”, do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (E/2002/68/Add.1).

· Relatório do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre Tráfico de Mulheres e Meninas (A/63/215), no qual se insta os Estados a garantir “a inclusão de iniciativas de prevenção em toda estratégia destinada a combater e eliminar o tráfico de mulheres e meninas”, programas e campanhas que “se concentrem na promoção da igualdade entre os gêneros (…); enfatizem os riscos e os perigos do tráfico de pessoas; e destaquem as medidas vigentes na matéria, como leis e serviços de apoio”. Apela-se a que as campanhas de informação e sensibilização sejam dirigidas “aos grupos em situação de risco, setores turístico e hoteleiro, meios de comunicação e a população em seu conjunto”. Como muitos Estados organizaram programas de formação para a polícia e funcionários judiciais, assistentes sociais e agentes de saúde, professores e outros coletivos, recomenda-se “fortalecer esses programas e velar para que sejam sistemáticos e para que todas as pessoas que trabalhem no âmbito da luta contra o tráfico (…) estejam preparadas para fazê-lo com eficácia e pleno respeito aos direitos humanos das vitimas”. Também se estimula os Estados a intensificar “seus esforços para colaborar e criar parcerias com o setor privado, entre outras coisas, apoiando a adoção de códigos de conduta auto-reguladores”. (parágrafo  60-61)

· Relatório do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre Medidas para Melhorar a Coordenação da Luta contra o Tráfico de Pessoas (A/63/90), no qual se ressalta a importância, em matéria de prevenção, das “campanhas de sensibilização e informação bem planejadas, amplas e eficazes”, bem como a utilidade dos “cursos de capacitação conjunta” para “policiais, funcionários de controle de fronteiras, assistentes sociais, membros de organizações não governamentais, professores, trabalhadores comunitários e outros membros da sociedade civil para promover um melhor entendimento e uma maior cooperação”.

· Resolução A/RES/63/156, na qual se recorda a obrigação dos Estados de “atuar com a devida diligência para prevenir e investigar o tráfico de pessoas (…), resgatar as vítimas e tomar medidas para protegê-las, e que com o descumprimento dessa obrigação se viola e despreza ou anula o exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais das vítimas”.

· Decisão revisada da IV Conferência das Partes (CTOC/COP/2008/L3/Rev. 2), na qual se convida os Estados a que “adotem medidas para desestimular a demanda que fomenta todas as formas de exploração” (no mesmo sentido se expressam, entre outras, as Resoluções A/RES/61/180 e A/RES/63/156) 

· Resolução 7/29 do Conselho de Direitos Humanos, na qual se exorta os Estados a que “atendam efetivamente as necessidades das vítimas do tráfico de crianças (…), incluindo sua segurança e proteção, sua recuperação física e psicológica e sua plena reintegração à família e sociedade, tendo em mente o interesse superior da criança”. Além disso, os incentiva a que levem em conta as “Diretrizes e Recomendações” apresentadas pelo Relator Especial sobre a venda de crianças, prostituição infantil e utilização de crianças na pornografia ao Conselho em 2008 (A/HRC/7/8), a fim de proporcionar às crianças vítimas do tráfico assistência, proteção e uma reabilitação satisfatória em suas famílias e sociedade, tendo presente a importância dos distintos programas que atendem suas necessidades especiais. 

Quadro conceptual


Uma aplicação efetiva dos instrumentos internacionais e regionais, assim como dos compromissos políticos contraídos pelos países em cúpulas e reuniões multilaterais, requer que as normas nacionais, políticas, procedimentos e práticas estejam harmonizadas com os princípios e normas internacionais e que estes sejam incluídos em planos e programas nacionais e regionais. Uma questão de importância é que as normas sejam realmente aplicadas, ou seja, que gerem os mecanismos necessários para seu cumprimento e que nunca estabeleçam previsões para as vítimas que tenham um impacto adverso ou contrário a seus interesses e direitos. 


A dissuasão é uma parte essencial na luta preventiva contra o tráfico de pessoas.  As medidas de prevenção devem ser abordadas sob uma ótica integral, evitando a revitimização; daí ser indispensável o trabalho na difusão de valores e respeito aos direitos humanos. As estratégias de prevenção devem basear-se em experiências prévias e informação fidedigna e adequada, podendo-se recorrer à investigação, coleta de dados e experiências, assim como à cooperação internacional. As medidas de prevenção devem ser revisadas periodicamente para comprovar se estão produzindo os efeitos desejados e não estão deslocando o delito para outras zonas.


Não é possível romper o ciclo do tráfico sem prestar atenção aos direitos e necessidades das vítimas. É fundamental dar assistência integral e proteção adequada a todas as vítimas do tráfico sem discriminação. A proteção das vítimas é um direito que não pode ser submetido ou condicionado à sua capacidade ou vontade de cooperar com os procedimentos legais; deve estar presente em todas as etapas da persecução do delito, evitando a revitimização tanto na prevenção, investigação, resgate e aplicação da lei como durante a repatriação. Há que certificar-se de que não sejam processadas ou deportadas por infrações de leis imigratórias, nem sejam objeto de nenhuma forma de detenção. É importante que existam procedimentos e processos para receber e estudar os pedidos de asilo apresentados pelas vítimas do tráfico e que se respeite e faça valer a todo momento o princípio de não devolução. Além disso, deve-se informá-las que têm direito a entrar em contato com representantes consulares do Estado de sua nacionalidade. Devem ser tomadas medidas de assistência para a recuperação física, psicológica, emocional e social das vítimas, não podendo estar condicionadas a que as vítimas estejam dispostas a prestar testemunho num processo penal. As crianças e adolescentes têm, ademais, direito a uma proteção adequada à sua idade e desenvolvimento, tomando sempre como referência a Convenção sobre os Direitos da Criança e o interesse superior da criança.


As medidas de resgate e repatriação não podem repercutir negativamente na vítima e colocá-la numa situação pior que a anterior.  O procedimento de resgate deve não só respeitar sua dignidade e direitos, mas também levar em conta a opinião da própria vítima e a manifestação de suas necessidades. A análise das condições de vida ao regressar a seu país também deverá ser feita com especial cautela, velando pelo cumprimento de todos os seus direitos e considerando o impacto do retorno ou da repatriação em sua segurança, incluindo a consideração da possibilidade de ser novamente vítima do tráfico de pessoas, de ser revitimizada ou de sofrer represálias.  Quando se trate de crianças e adolescentes, o objetivo prioritário deverá ser o reencontro com seus familiares.

Objetivos específicos:
· Intercambiar informação sobre estratégias implementadas com êxito nos Estados membros da OEA (particularmente, em áreas fronteiriças e rurais), em matéria de prevenção, informação, sensibilização e conscientização.

·  Explorar boas práticas de incorporação do tema na educação formal e informal.

· Analisar problemas associados com a prevenção, assistência integral e proteção de vítimas em países de origem, trânsito e destino.

· Explorar mecanismos de cooperação consular, migratória, judicial, fiscal e áreas responsáveis pela assistência social, saúde, trabalho e educação.

· Examinar a promoção da medição de resultados (indicadores de gestão), procedimentos e protocolos de intervenção.

· Examinar estratégias de capacitação e fortalecimento institucional.

Metodologia de trabalho:


O GTT 2 se reuniria na quinta-feira, 26, pela tarde e na sexta-feira, 27 de março, pela manhã. Seria dirigido por um Presidente ou Coordenador (eleito entre os países membros), podendo os organismos internacionais e peritos convidados participar na qualidade de assessores técnicos.


Este Grupo contaria com os insumos fornecidos pela sociedade civil, os painéis “Modelos de fortalecimento institucional extracontinentais” e “Modelos e mecanismos de assistência técnico-financeira” e a intervenção de organismos internacionais e peritos convidados em relação aos temas específicos deste Grupo. Alguns países poderiam apresentar suas experiências e/ou boas práticas sobre os eixos propostos para que o GTT 2 aborde.


O debate e a análise dos diferentes temas deveriam levar em conta todas as modalidades do tráfico de pessoas, ou seja, com fins de prostituição, turismo sexual e outras formas de exploração sexual; trabalhos ou serviços forçados; escravidão ou práticas análogas a esta; servidão e extração de órgãos. Também deveriam incluir as perspectivas de idade e gênero.

Temas ou eixos propostos para o GTT 2:


Este Grupo se dedicaria a aprofundar três temas específicos (prevenção, proteção e assistência integral a vítimas) e dois transversais (cooperação internacional e fortalecimento institucional). 


Em matéria de prevenção e informação, seriam analisadas as estratégias relacionadas com o uso da mídia (imprensa, rádio e televisão), a incorporação do tema na educação formal e informal e a prevenção em áreas rurais, fronteiriças e urbanas. Outra questão a ser levada em conta dentro deste ponto seria a coleta das diversas experiências dos Estados membros e a discussão sobre quais poderiam ser os melhores mecanismos para transmitir informação, chegar à maior parte da população e conscientizar acerca do problema. Nesse sentido, propõe-se desenvolver os seguintes temas:

· Estabelecer fórmulas para formular políticas de prevenção tanto no nível hemisférico como regional e nacional, e avançar na incorporação do tema no currículo da educação formal.

· Determinar as melhores formas de fortalecer as medidas de prevenção, desestímulo e redução da demanda, difusão, sensibilização e conscientização, capacitação e treinamento.

· Elaborar estratégias de capacitação para os agentes das diferentes áreas de governo, incluindo as forças de segurança e polícias, juízes, promotores, funcionários da imigração, inspetores de trabalho, pessoal de embaixadas e consulados, das áreas educativas, de saúde e sociais, parlamentares, bem como outros atores envolvidos na prevenção, assistência e proteção de vítimas.  

· Estudo de campanhas efetivas de conscientização do público acerca do tráfico de pessoas, em particular dirigidas aos membros das famílias de crianças e adolescentes, assim como aos grupos mais vulneráveis, incluindo programas de educação cidadã e estratégias de persuasão e sensibilização a possíveis vítimas.


Em relação à proteção e assistência integral às vítimas do tráfico, o GTT 2 se dedicaria à elaboração de normas ou princípios comuns sobre proteção e assistência integral às vítimas, com especial ênfase na situação de mulheres, crianças e adolescentes. Nesse sentido, se buscará: 

· Assegurar que as medidas adotadas para prevenir e combater o tráfico de pessoas, tanto no âmbito interno como no regional e hemisférico, não redundem em detrimento dos direitos ou da dignidade das pessoas, incluindo as que foram vítimas.

· Propor medidas de prevenção, assistência e proteção que levem em conta a questão da discriminação por razões de gênero, a fim de que essas medidas não sejam aplicadas de forma discriminatória.

· Proteger o direito de todas as pessoas à liberdade de deslocamento e assegurar que as medidas contra o tráfico de pessoas não o vulnerem.

· Analisar experiências de cooperação, tanto em áreas fronteiriças como entre países não limítrofes, em prestação de serviços de emergência às vítimas.

· Fortalecer as instituições de assistência e proteção a vítimas, identificando lacunas existentes e promovendo um maior grau de cooperação entre os Estados. Para isso, seria promovido um intercâmbio de boas práticas sobre procedimentos utilizados para vítimas em geral e para mulheres, crianças e adolescentes, em particular.

· Abordar a “assistência integral à vítima do tráfico” a fim de fortalecer seu conteúdo e chegar a acordos de protocolos de ação. Neste sentido, os eixos a serem trabalhados deveriam estar centralizados na vítima, garantindo-lhes alojamento, atenção imediata, assessoramento jurídico, assistência em questões migratórias, entre outras necessidades a levar em conta.
 Em particular, deve-se enfatizar a proteção a vítimas e testemunhas ao longo de todo o processo judicial,
 levando em conta a situação particular de crianças e adolescentes vítimas, tendo sempre como referência a Convenção sobre os Direitos da Criança e o interesse superior da criança.

· Estabelecer programas tendentes a favorecer a reabilitação e reinserção social das vítimas do tráfico, incluindo os programas de assessoramento integral, os programas sociais de reintegração e reabilitação, os fundos indenizatórios para as vítimas, o estabelecimento de albergues ou refúgios e a concessão de residência migratória, entre outros.

· Verificar que as leis, normas, programas e atividades de luta contra o tráfico de pessoas não afetem o direito de todos, incluindo as vítimas do tráfico, de pedir e obter asilo contra a perseguição em conformidade com as normas internacionais sobre os refugiados, em particular mediante a aplicação efetiva do princípio de non-refoulement.

· Estabelecer diretrizes e procedimentos para os agentes das diferentes áreas do governo que participem na detecção, detenção e recepção de migrantes em situação irregular ou na tramitação de seus casos, a fim de permitir a identificação rápida e exata das vítimas do tráfico e proporcionar-lhes assistência e proteção.

· Garantir que as vítimas do tráfico de pessoas: a) não sejam processadas por infrações das leis de imigração ou por atividades em que participem como conseqüência direta de sua situação, e que não sejam objeto, em circunstância alguma, de detenção em decorrência das normas de imigração nem de nenhuma outra forma de detenção; e b) não sejam objeto de procedimentos ou de ações penais ou delitos relacionados com sua situação como migrantes irregulares. 

· Garantir que se ofereça às vítimas alojamento seguro e adequado, acesso a atenção primária à saúde e atenção psicológica, sem que isso esteja subordinado a que as vítimas estejam dispostas a prestar testemunho num processo penal. Em particular, deve-se levar em conta a vulnerabilidade de crianças e adolescentes, seus direitos e suas necessidades especiais.

· Constatar que se informe às vítimas do tráfico de pessoas que elas têm direito de entrar em contato com representantes diplomáticos e consulares do Estado de sua nacionalidade.

· Explorar mecanismos que permitam o regresso em condições de segurança e, se possível, voluntário, das vitimas do tráfico e estudar a opção de que residam no país de destino ou reassentá-los num terceiro país em certas circunstâncias especiais (para impedir represálias ou nos casos em que se considere provável que voltem a ser objeto do tráfico, por exemplo).

· Explorar mecanismos que permitam a reintegração das vítimas do tráfico em condições de segurança. Nos casos em que crianças e adolescentes não estejam acompanhados de familiares ou tutores, os países receptores deveriam adotar medidas para identificar e localizar os familiares. Após proceder a uma avaliação do risco e consultar a criança ou adolescente, seriam tomadas medidas para facilitar a reunificação com suas famílias quando se considere que isso redunda em seu benefício.

· Proteger os direitos das vítimas e testemunhas do tráfico (antes, durante e depois do processo judicial). Para isso, seria promovido o intercâmbio de boas práticas sobre o papel dos ministérios públicos e defensorias.

· Assegurar que crianças e adolescentes possam formar sua própria opinião, tenham direito de expressá-la livremente em todas as questões que os afetem, especialmente a respeito das decisões acerca de seu possível regresso à sua família, e ponderar devidamente essas opiniões em conformidade com sua idade e maturidade.

· Cooperar em matéria de assistência e retorno, incluindo a assistência consular a vítimas nacionais no estrangeiro (aplicação do Art. 36 da Convenção de Viena).

· Fortalecer experiências de cooperação mediante a assinatura de acordos bilaterais ou multilaterais de caráter intergovernamental, tendentes a facilitar a assistência, proteção e retorno das vítimas.

· Formular estratégias de capacitação nacionais e articuladas entre países de origem, trânsito e destino, dirigidas aos agentes das diferentes áreas do governo envolvidos na prevenção, assistência e proteção às vítimas do tráfico.

· Identificar dificuldades e explorar mecanismos de assistência técnico-financeira, em particular programas, linhas de ação e de financiamento sobre tráfico de pessoas, a fim de buscar uma efetiva aplicação do Art. 30 da Convenção da ONU contra a Delinqüência Organizada Transnacional (aplicação da Convenção mediante o desenvolvimento econômico e a assistência técnica).

NOTAS
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	1.	Organizada juntamente com a República Oriental do Uruguai.


	�.	Documento Final da Cúpula Mundial 2005, A/RES/60/1, parágrafo 112.





�.	Um sistema penal que respeite os direitos humanos deveria perseguir, deter e punir os agressores e, ao mesmo tempo, proteger e defender os direitos e integridade das vítimas. Daí a importância de distinguir entre as duas categorias e não responsabilizar as vítimas. É necessário também que os sistemas penais revisem sua perspectiva de gênero e de infância, combatendo tanto a discriminação tradicional como a exploração e violência contra mulheres, crianças e adolescentes. Além disso, os Estados deverão velar pelo cumprimento, durante todo o procedimento, dos direitos e garantias individuais tanto de agressores como de vítimas. Um sistema de justiça que respeite os direitos humanos dos que infringem a lei favorece a justiça social e a prevenção de condutas delitivas. Por outro lado, o enfoque de direitos a respeito das vítimas implica levar em consideração este caráter, a fim de adotar medidas processuais que não atentem novamente contra sua integridade e seus direitos. Tanto o sistema penal como a regulação normativa e a mecânica dos procedimentos devem estar enfocados e pendentes do bem-estar da vítima. Garantir uma proteção adequada e uma atenção integral às vítimas possibilitará levar a termo a investigação e persecução do delito.


�.	Os indicadores de gestão, tais como a estrutura, o processo e o resultado, possibilitam a medição quantitativa e qualitativa da execução de políticas planejadas. A avaliação periódica destes três eixos permite visualizar os acertos e desacertos das medidas adotadas, tanto no âmbito nacional como internacional.


�.	A vítima deve ser visualizada como tal e sobretudo como sujeito de direito; o que implica que é ela quem deve decidir ao longo de todo o processo. Para que a tomada de decisões seja correta, a vítima deve ser informada dos riscos que enfrenta em cada etapa e deve prestar consentimento por escrito. Colocar a vítima como testemunha, nos casos em que for necessário, segundo a correspondente avaliação de riscos, implica responsabilidade por parte de quem está levando a cabo o processo. Existem diversos tipos de vítimas: conhecidas, desconhecidas, possíveis. Por outro lado, existem diferentes posições da vítima: não cooperam, fornecem informação mas não prestam declaração como testemunha, cooperam na qualidade de testemunha. Se bem que cada situação em particular deva ser contemplada, existem deveres para com elas que devem ser respeitados independentemente das posições que assuma cada uma das vítimas.


�.	Preferentemente, os grupos que trabalham com vítimas devem ser multidisciplinares, para abordar o problema sob diversas perspectivas, e compostos interinstitucionalmente, articulando autoridades com referenciais da sociedade civil e organismos internacionais.


�.	As políticas adotadas pelas autoridades competentes devem responder diretamente ao grau de risco que a vítima sofra em cada uma das etapas. Para isso, é necessária uma avaliação periódica dos riscos que se enfrentam e uma revisão constante das medidas a serem implementadas. A estimativa de riscos deve ser feita com indicadores compartilhados pelos Estados Partes, de modo a acordar a escala de perigo e os mecanismos de resolução.





